Comarca da Capital – 8ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Renato Lima Charnaux Sertã
Processo nº 0311873-04.2009.8.19.0001 (2009.001.312750-7)
Trata-se de ação sob o rito ordinário entre as partes acima nominadas, em que a parte autora alega que, após requerer judicialmente a sua correta classificação funcional através de anterior processo judicial oriundo da 3º Vara de Fazenda Pública, logrou obter administrativamente o requerido, propôs a seguir a presente demanda visando a percepção dos valores atrasados que lhe seriam devidos. Decisão que deferindo a gratuidade de justiça às fls. 26 Devidamente citado, apresentou o Réu contestação às fls. 34-53, onde alega 34-53. Embora oportunizado, às fls. 61 não requereram as partes a produção de provas. Manifestação do Ministério Público às fls. 64-65 onde afirma não ser hipótese de sua atuação no feito. É O RELATÓRIO. DECIDO: A questão meritória é exclusivamente de direito. Cabe o julgamento antecipado previsto no art. 330, I, do Código de Processo Civil. Acolho inicialmente a preliminar de ilegitimidade passiva argüida pelo RIOPREVIDÊNCIA. É que, muito embora a lei 3189/99 estabeleça solidariedade entre aquela instituição e o Estado do Rio de Janeiro, o faz apenas em relação às obrigações de natureza previdenciária. No caso dos autos, estando a parte autora na ativa, o direito debatido na presente demanda não se reveste daquela natureza, constituindo sim verba de natureza funcional ou trabalhista, de responsabilidade exclusiva do Estado do Rio de Janeiro. O Estado do Rio de Janeiro como se viu é o garante do cumprimento das obrigações previdenciárias do Rio Previdência, o inverso por sua vez não é verdadeiro, não possuindo a autarquia previdenciária a condição de garantidor do pagamento dos débitos funcionais do Estado do Rio de Janeiro para com os seus servidores, pelo que acolho a preliminar de ilegitimidade suscitada. No mérito, a questão revela-se singela. O direito à progressão funcional já foi reconhecido pelo réu em âmbito administrativo, sendo incontroverso o fato de que a parte autora faz jus ao seu atual enquadramento. Entendo assim que o direito à percepção dos atrasados somente poderia ser negado, caso o Estado lograsse comprovar que a parte autora não atendia os requisitos de promoção à época de seu requerimento administrativo, tendo-os reunido posteriormente. Não é o caso dos autos. Reconheço assim o direito da parte autora de obtenção dos valores retroativos. Uma vez, no entanto, que à luz do art. 30 da lei 1.614/90, tais valores somente lhe poderiam ser concedidos administrativamente partir do mês de março do ano subseqüente ao seu requerimento, ou seja, a partir de março de 2005, estabeleço tal marco como sendo o termo a quo dos valores devidos. Quanto aos supostos danos morais suportados, entendo que os mesmos inexistem no caso em tela. Os fatos descritos resumem-se a questões de índole pecuniárias, não tendo havido lesão aos direitos da personalidade da parte autora a justificar a compensação por danos morais. Ante todo o exposto: I. JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM A APRECIAÇÃO DO MÉRITO em face do Rioprevidência, na forma do art. 267, VI do CPC, por ser parte ilegítima. II. JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para que o Estado do Rio de Janeiro pague à parte autora os atrasados pretendidos, a contar do mês de março de 2005, acrescidos de correção monetária e juros de mora desde a época em que deferiam ser pagos. Quanto aos juros serão no percentual de 0,5 % ao mês, até a data da entrada em vigor da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art.1º-F da Lei 9494/97, ocasião em que o valor deverá ser computado na forma ali determinada III. JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de compensação por danos morais, na forma do art. 269, I do CPC. Ante a sucumbência recíproca, deixo de fixar honorários advocatícios de êxito quer em que em favor do patrono da parte autora, quer em favor do patrono da parte ré, vez que compensados entre si. Deixo de condenar as partes ao pagamento das custas, face às isenções previstas na lei 1.060/50 e no art. 17, inciso IX, da Lei nº 3.350/99 e conforme Enunciado 28, do Fundo Especial do Tribunal de Justiça. Quanto a Taxa Judiciária, ante a sucumbência recíproca e sendo a parte autora portadora de gratuidade de justiça, condeno tanto o Estado do Rio de Janeiro ao seu recolhimento pela metade ao Fundo Especial do Tribunal de Justiça, na forma do Enunciado nº 42 da Consolidação dos Enunciados Administrativos do Fundo Especial do TJERJ, AVISO nº 17/2006. P.R.I. Decorrido o prazo de recurso pelas partes, dê-se vista ao Ministério Público. Submeto a presente ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Com o trânsito em julgado e recolhida a taxa judiciária, dê-se baixa e arquive-se.
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